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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

RESOLUÇÃO N.º 005/16-CPJ

O  PRESIDENTE  DO  EGRÉGIO  COLÉGIO  DE
PROCURADORES DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS,
no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO  o  teor  do  Ofício  n.º
0648.2016.PGJ.1073278.2015.40515, datado de 10.12.2015, da lavra do
Excelentíssimo  Senhor  Procurador-Geral  de  Justiça,  Doutor  Carlos
Fábio Braga Monteiro, propondo a alteração do art. 10, § 1.º, da Lei
Estadual n.º 3.147/2007, de modo que a diária para deslocamentos de
Agentes  Técnico-Jurídicos  sejam  indenizados  com  o  valor
correspondente a 3,534% (três vírgula quinhentos e trinta e quatro
por  cento)  do  primeiro  nível  da  respectiva  carreira,  quando  o
deslocamento se der dentro do Estado do Amazonas,  e em dobro,
quando o deslocamento for para fora do Estado, em razão da omissão
da fixação do valor quando da criação da carreira;

CONSIDERANDO o disposto no art. 33, inciso I, da
Lei Complementar n.º 11/1993;

CONSIDERANDO  o  Voto,  registrado  sob  o  n.º
2016.1082409.2015.40515,  da  eminente  Relatora,  a  Exma.  Sra.
Procuradora  de  Justiça,  Dra.  Silvana  Maria  Mendonça  Pinto  dos
Santos,  nos  autos  do  Processo  n.º  1073278.2015.PGJ,  favorável  à
alteração legislativa proposta;

CONSIDERANDO  a  decisão,  à  unanimidade  dos
votantes,  em  sessão  extraordinária  do  egrégio  Colégio  de
Procuradores de Justiça, realizada em 02 de maio de 2016;

RESOLVE:

I  –  OPINAR  FAVORAVELMENTE,  em  consonância
com o voto da ilustre Relatora, à proposta de alteração do art. 10, §
1.º, da Lei Estadual n.º 3.147/2007, de modo a fixar que a diária, para
ressarcimento das despesas de alimentação, pousada e deslocamento
no  local  de  destino,  devida  aos  Agentes  Técnico-Jurídicos
devidamente autorizados, serão correspondentes ao valor de 3,534%
(três vírgula quinhentos e trinta e quatro por cento) do primeiro nível
de vencimento da respectiva carreira, quando o deslocamento se der
dentro do Estado do Amazonas, e em dobro, quando o deslocamento
for para fora do Estado;

II  –  SUGERIR  ao  Exmo.  Sr.  Procurador-Geral  de
Justiça o encaminhamento do projeto de Lei Complementar à 
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Assembleia  Legislativa  do  Estado  do  Amazonas,  nos  termos
aprovados na sessão extraordinária do e. Colégio de Procuradores de
Justiça.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-se.

SALA DE REUNIÕES DO EGRÉGIO COLÉGIO DE
PROCURADORES DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS,
em Manaus (Am.), 02 de maio de 2016.

CARLOS FÁBIO BRAGA MONTEIRO
Presidente do e. CPJ

FLÁVIO FERREIRA LOPES
Membro

SANDRA CAL OLIVEIRA
Membro

CARLOS ANTÔNIO FERREIRA COÊLHO
Membro

NOEME TOBIAS DE SOUZA
Membro

SILVANA MARIA MENDONÇA PINTO DOS SANTOS
Membro e Relatora

NICOLAU LIBÓRIO DOS SANTOS FILHO
Membro

MARIA JOSÉ DA SILVA NAZARÉ
Membro

MARIA JOSÉ SILVA DE AQUINO
Membro

   
JUSSARA MARIA PORDEUS E SILVA

Membro

PÚBLIO CAIO BESSA CYRINO 
Membro
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ANTONINA MARIA DE CASTRO DO COUTO VALLE 
Membro

MAURO ROBERTO VERAS BEZERRA
Membro

CARLOS LÉLIO LAURIA FERREIRA
Membro
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